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PARECER JURÍDICO INICIAL 

 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 018/2024 
PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2024 
REGISTRO DE PREÇOS 
 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 

PREGÃO ELETRÔNICO.  SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. SERVIÇOS CONTINUADOS.  LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL: LEI Nº 14.133, DE 2021, DECRETO Nº 11.462, DE 

2023. REGULARIDADE JURÍDICA. 

  

RELATÓRIO 

  

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da 

regularidade jurídica do procedimento e da minuta de Edital de Pregão Eletrônico, processado 

sob o Sistema de Registro de Preços, que tem por objeto a contratação sob demanda, por meio 

de ata de registro de preço para contratação de empresa especializada em prestação de serviços 

de asseio urbano em geral, para atender as demandas dos municípios integrantes do Consórcio 

Público Intermunicipal Multifinalitário do Alto Rio Pardo – COMAR, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, no valor estimado de 

R$ 156.960.533,59. 

  

Os presentes autos encontram-se instruídos com os seguintes documentos, pertinentes à 

presente análise: 

 

• documento de formalização da demanda; 

• autorização da autoridade administrativa; 

• estudos técnicos preliminares; 

• pesquisa de preços  

• termo de referência; 
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• minuta de edital com anexos; 

 

Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior serão 

devidamente referenciados ao longo do parecer. 

  

É o relatório. 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 

  

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle 

prévio de legalidade, conforme art. 53, caput, da Lei  nº 14.133, de  1º  de abril de 2021. Dessa 

maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de 

recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade de o administrador 

não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as razões que 

embasaram tal postura, nos termos do art. 50, VII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

 

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do procedimento, 

excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento 

do objeto da contratação, suas características, requisitos e especificações. Com relação a esses 

dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos conhecimentos 

técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, conforme 

orientação constante da Boa Prática Consultiva – BPC n° 7, que assim dispõe:  

 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial 

de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da 

necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre 

temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 

conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir 

opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 

http://www.comar.mg.gov.br/
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discricionário de seu acatamento. 

(Manual de Boas Práticas Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta 

nº 01, de 2 de dezembro de 2016) 

  

Feita a ressalva, passamos à análise estritamente jurídica do presente processo. 

  

DA VEDAÇÃO DA APLICAÇÃO COMBINADA DA LEI N.º 14.133, de 2021 COM A 

LEI N.º 8.666, de 1993, A LEI N.º 10.520, de 2002 E A LEI N.º 12.462, DE 2011.  

 

Não é demais destacar a vedação da aplicação combinada da Lei n.º 14.133, de 2021 com a Lei 

nº. 8.666, de 1993, Lei n.º 10.520, de 2002 e a Lei n.º 12.462, de 2011 (art. 191, da Lei n.º 

14.133, de 2021 e item 217 do PARECER n. 00002, de 2021/CNMLC/CGU/AGU, NUP: 

00688.000716, de 2019-43, sequencial 460), como se observa a seguir: 

 

217. Ante o exposto, conclui-se que: [...] b) a utilização de mesmos 

detalhamentos normativos para regimes jurídicos distintos, poderá 

causar tratamento não isonômico dos administrados e incerteza das 

consequências jurídicas; c) não é possível que os regulamentos editados 

na égide das Leis nº 8.666/93, nº 10.520/02 e nº 12.462/11 sejam 

recepcionados pela Lei nº14.133, de 2021, enquanto todos esses 

diplomas continuem em vigor, a luz do art. 191, parte final, da Lei nº 

14.133/21 - ressalvada a possibilidade de que um novo ato normativo, 

editado pela autoridade competente, estabeleça expressamente a 

aplicação de tais regulamentos para a nova legislação (PARECER n. 

00002, de 2021/CNMLC/CGU/AGU, NUP: 00688.000716, de 2019-

43, sequencial 460). 

 

DA AUTORIZAÇÃO PARA A CELEBRAÇÃO DE NOVOS CONTRATOS E DAS 

NORMAS DE GOVERNANÇA   
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A presente contratação está contemplada no Plano de Contratações Anual e alinhada com o 

Plano Diretor de Logística Sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da 

Administração. 

 

DA UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE DE 

LICITAÇÃO  

  

Vê-se que a escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, foi adequada, pois o 

serviço a ser contratado foi qualificado como comum pela unidade técnica (art. 29 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. Destaque-se que, à luz do art. 6º, XLI, da Lei nº 14.133, de 2021, 

somente é possível licitar o presente objeto sob o tipo menor preço ou maior desconto, tendo 

sido uma destas modalidades contempladas neste processo licitatório. 

 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

O registro de preços é uma ferramenta que serve para futura e eventual aquisição de serviços 

comuns com demanda variável. Nesse processo, o registro dos serviços indicado neste Termo 

de Referência, não necessitando da reserva orçamentária em sua totalidade, utilizando os 

recursos financeiros de forma sustentável, podendo inclusive, melhorar a organização das 

contratações através da implantação de um cronograma.  

 

O Sistema de Registro de Preços, é um procedimento especial de licitação que tem como 

finalidade registrar o preço de determinado material ou serviço que seja do interesse do poder 

público, permitindo assim, a realização de compras compartilhadas nas quais um Consórcio 

atua como órgão gerenciador, no intendo que gerar benefícios aos municípios consorciados, 

regulamentado no âmbito federal pelo Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, onde prevê 

em seu art. 3º, o uso do Sistema de Registro de Preços nas seguintes hipóteses:  

 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de 

contratações permanentes ou frequentes;  
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II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 

unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de 

trabalho ou em regime de tarefa;  

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a 

mais de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas;  

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou 

projeto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que trata 

o § 2º do art. 32; ou  

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.  

Parágrafo único.  O SRP poderá ser utilizado para a contratação de 

execução de obras e  

serviços de engenharia, desde que atendidos os seguintes requisitos:  

I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 

projeto executivo  

padronizados, sem complexidade técnica e operacional; e  

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser 

contratado. Da detida análise da demanda dos municípios consorciados, 

é possível afirmar que a sistemática do registro de preços pode ser 

aplicada ao caso, seja em razão da necessidade de contratações 

frequentes, seja em razão da impossibilidade de se definir previamente 

o quantitativo a ser utilizado. 

 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

  

Da recomendação para adoção do Instrumento de Padronização dos Procedimentos de 

Contratação (IPP) 

 

Documentos necessários ao planejamento da contratação 
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De acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a Administração Pública produziu os documentos 

abaixo durante a fase de planejamento da contratação: 

 

a) documento para formalização da demanda; 

b) estudo técnico preliminar; 

c) mapa(s) de risco; 

d) termo de referência. 

  

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos autos do processo administrativo. 

  

Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos algumas observações 

a título de orientação jurídica.  

  

Documento para formalização da demanda e estudos preliminares: principais elementos 

  

Da análise do documento de formalização da demanda, percebe-se que foram previstos os 

conteúdos do art. 8º do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, especialmente a 

justificativa da necessidade da contratação, o nome da área requisitante ou técnica com a 

identificação do responsável e a indicação da data pretendida para a conclusão da contratação. 

 

  

Quanto aos estudos preliminares, a equipe de planejamento deverá certificar-se de que trazem 

os conteúdos previstos no art. 9º, da IN SEGES nº 58, de 2022. Tal dispositivo estabelece que 

os estudos preliminares, que contém: 

 

• descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público (inc. I);  

• estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
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considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala (inc. V);  

• estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação (inc. VI); 

• justificativas para o parcelamento ou não da solução (inc. VII); 

• posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina (inc. XIII). 

  

Termo de referência  

  

O Termo de Referência contém a definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, 

o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação, a fundamentação da 

contratação, a descrição da solução, os requisitos da contratação, o modelo de execução do 

objeto, o modelo de gestão do contrato, os critérios de medição e de pagamento, a forma e 

critérios de seleção do fornecedor, as estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 

devem constar de documento separado e classificado e a adequação orçamentária (art. 6º, XXIII, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

  

Dito isto, passaremos a destacar, nos tópicos seguintes, pontos específicos do planejamento da 

contratação, considerados essenciais à avaliação da regularidade geral do presente 

procedimento. 

 

Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

A necessidade da contratação foi justificada, tendo sido estimados os quantitativos de serviço a 
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partir de método amparado por documentos juntados aos autos.  

    

Da viabilidade jurídica da terceirização 

  

O art. 48 da Lei n. 14.133, de 2021, permite a terceirização de atividades acessórias, 

instrumentais ou complementares, observadas as vedações a seguir:  

  

Art. 48. Poderão ser objeto de execução por terceiros as atividades 

materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos 

que constituam área de competência legal do órgão ou da 

entidade, vedado à Administração ou a seus agentes, na contratação 

do serviço terceirizado: 

I - indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto contratado;  

II - fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser 

pago pelo contratado;  

III - estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa 

prestadora de serviço terceirizado;  

IV - definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos 

salários pagos;  

V - demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço 

terceirizado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 

contratação;  

VI - prever em edital exigências que constituam intervenção indevida 

da Administração na gestão interna do contratado.  

Parágrafo único. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado 

contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação 
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ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, devendo essa proibição 

constar expressamente do edital de licitação.  

  

Diante disso, como condição preliminar à realização da licitação, a Administração atestou nos 

autos, à luz dos dispositivos acima citados, a viabilidade jurídica de terceirização das atividades 

a serem licitadas e contratadas.  

 

Em sendo assim, verifica-se que a Administração demonstrou que a contratação pretendida se 

encontra em consonância com o disposto na Lei n. 14.133, de 2021. 

  

Parcelamento da contratação e regra geral da necessária adjudicação por itens 

  

Outro ponto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto a ser contratado em licitações. 

Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra geral é realizar a 

adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU nº 247: 

 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, 

tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes 

que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento 

ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens 

ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-

se a essa divisibilidade. 

 

No caso de serviços, na aplicação do princípio do parcelamento, verifica-se que foram 

considerados os seguintes aspectos (art. 47, II, § 1º, Lei nº 14.133, de 2021):  
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I - a responsabilidade técnica;  

II - o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens 

da redução de custos, com divisão do objeto em itens;  

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. 

 

Dito isso, percebe-se que o presente certame previu a adjudicação do objeto por lotes/grupo, 

não tenho sido inserido no mesmo lote, itens usualmente produzidos por empresas de ramos 

distintos para não restringir o caráter competitivo da licitação (cf. Informativo de Licitações e 

Contratos nº 148, de 2013 - TCU). 

 

Outro aspecto que chama atenção refere-se à dimensão do objeto contratual, que envolve 

diversas localidades, fato que restringiu a competitividade do certame, conforme consta nas 

justificativas apresentadas para a concentração do objeto, quando é perfeitamente possível o 

parcelamento da contratação. Houve a definição do objeto contratual, levando em conta todas 

as possibilidade de se restringir a competitividade, tendo sido consideradas a capacidade das 

empresas no mercado de prestar o serviço da magnitude pretendida pela Administração, não 

sendo caracterizada eventual restrição a competitividade do certame. 

  

Critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações 

  

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade (art. 5º, art. 11, IV, art. 18, §1º, XII, e 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021, foram observadas as seguintes cautelas:  

 

a) critérios e práticas objetivamente no instrumento convocatório como 

especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito 

previsto em lei especial; 

b) critérios e práticas preservando o caráter competitivo do certame;  

d) alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística 

Sustentável. 
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Assim, as especificações critérios os critérios previstos de sustentabilidade ambiental, 

verificando-se que a Administração Pública formulou exigências de forma a não frustrar a 

competitividade. 

  

 

Do orçamento da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de planilhas 

  

Quanto ao orçamento, a Administração, na contratação de serviços, elaborou planilha detalhada 

com a consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação (art. 6º, XXIII, 

"i", art. 18, IV, e § 1º, VI, da Lei nº 14.133, de 2021). 

  

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da metodologia 

empregada para estimar os custos unitários da contratação deixará de ser examinada por este 

órgão jurídico, posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita 

legalidade. 

   

Participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

  

O Decreto nº 8.538, de 2015, prevê tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e 

obras. 

  

O art. 6º do referido decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja 

abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no processo licitatório deve ser 

exclusivamente destinada às microempresas e empresas de pequeno porte. A Orientação 

Normativa AGU nº 10, de 2009, por sua vez, pacífica a forma de aferição do valor de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais) como sendo a referente ao período de um ano da contratação. 

  

Adicionalmente, vale lembrar que, de acordo com a Orientação Normativa AGU n. 47, de 2014, 
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é obrigatória a participação exclusiva de ME e EPP na licitação quando os itens ou lotes/grupos 

tiverem valor igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos convocatórios: 

 

• de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de 

pequeno porte nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

• de prioridade de contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por 

cento do melhor preço válido nos termos do art. 9º, II, do Decreto nº 

8.538, de 2015. 

  

Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no presente tópico também se aplicam 

às cooperativas com receita bruta equivalente à das empresas de pequeno porte, por força do 

art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007.  

 

Por fim, os tratamentos diferenciados devem ser afastados quando incidente alguma das 

situações previstas no art. 10 do Decreto nº 8.538, de 2015, o que requer a devida justificativa.  

  

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    

Verifica-se que a Administração optou por admitir a adesão de entidades não participantes, 

conforme informações e justificativas apresentadas nos autos, sendo totalmente possível que 

seja realizada adesão por órgãos e entidades não participantes (carona). 

 

DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

  

Conforme art. 54, caput e §1º, c/c art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, verifica-se o cumprimento 

da obrigatoriedade de  divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos 

seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação 

de extrato do edital no Diário Oficial da União, bem como em jornal de grande circulação.   
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No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 

divulgação do edital de licitação, para a apresentação das propostas e lances, quando adotados 

os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto (art. 55, II, “a”, Lei nº 14.133, 

de 2021).  

 

Destaca-se também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos 

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, 

conforme determina o art. 54, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

Ademais, de acordo com o art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, c/c art. 

7º, §3º, V, do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012,de 2012, deverão ser disponibilizados 

os seguintes documentos e informações no sítio oficial do órgão licitante na internet: 

 

• cópia integral do edital com seus anexos; 

• resultado da licitação; e 

• contratos firmados e notas de empenho emitidas. 

  

CONCLUSÃO 

  

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela REGULARIDADE JURÍDICA, 

SEM RESSALVAS, do procedimento submetido ao exame desta unidade consultiva, 

ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, 

que escapam à análise deste órgão. 

 

Taiobeiras, 07 de agosto de 2024. 

   

É o parecer. 

 

http://www.comar.mg.gov.br/
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.527-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.724-2012?OpenDocument
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